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APRESENTAÇÃO 

Os Anais do II Congresso Internacional de Neurociência Translacional em Saúde (II CINETS) reúnem produções 

científicas vinculadas a um evento internacional e multiprofissional voltado à integração entre conhecimento experimental, 

evidências clínicas, inovação e práticas de cuidado em saúde. 

Realizado em formato 100% on-line, o II CINETS tem como eixo central a neurociência translacional e sua capacidade 

de aproximar pesquisa, assistência e inovação. A programação científica contempla neurociência clínica e translacional, 

saúde mental, neurodesenvolvimento, cognição, comportamento, neuroplasticidade, reabilitação, doenças neurológicas, 

envelhecimento, tecnologia e práticas baseadas em evidências. 

Este volume foi estruturado com identificação institucional, comissão científica e editorial, política de avaliação, 

sumário paginado, trabalhos científicos, referências e índices de autoria e palavras-chave, de modo a favorecer a 

consulta, a citação e a comprovação acadêmica das publicações. 
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SOBRE O II CINETS 

O II Congresso Internacional de Neurociência Translacional em Saúde será realizado de 11 a 13 de março de 2027, 

em formato 100% on-line, reunindo estudantes, profissionais, pesquisadores, docentes e gestores de diferentes áreas da 

saúde. 

O tema central do evento é “Neurociência translacional, inovação e integração multiprofissional para transformar o 

cuidado em saúde”. A proposta científica inclui debates e atividades sobre neurociência clínica e translacional, saúde mental, 

neurodesenvolvimento, cognição, comportamento, neuroplasticidade, reabilitação, doenças neurológicas, envelhecimento, 

inovação tecnológica e práticas baseadas em evidências. 

A programação prevê palestras, minicursos, apresentações de trabalhos científicos e atividades acadêmicas. Os 

trabalhos aprovados podem ser apresentados durante o evento e publicados nos anais científicos conforme as normas de 

submissão. 

Site oficial: conevy.com.br/e/iicinets-39 
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Cada trabalho pode conter até 10 autores; o autor principal deve estar regularmente inscrito para avaliação e publicação, 

conforme as regras de submissão do evento. 
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Os trabalhos aceitos nas modalidades apresentáveis podem optar por comunicação oral ou pôster, conforme edital e 

disponibilidade da programação. 
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A publicação deve preservar identificação dos autores, título do trabalho, evento, ano, paginação, referências e identificadores 

oficiais quando efetivamente registrados. 
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RESUMO 

A diabetes mellitus gestacional constitui uma alteração metabólica frequente na gravidez, associada a complicações maternas, 

fetais e neonatais. O artigo objetivou analisar a relação entre diabetes gestacional e desfechos materno-fetais, com ênfase nas 

estratégias de rastreamento e manejo durante a assistência pré-natal. Realizou-se revisão integrativa nas bases 

PubMed/MEDLINE, Scopus e Web of Science, incluindo publicações de janeiro de 2024 a agosto de 2026. Entre 175 registros 

identificados, oito artigos atenderam aos critérios de elegibilidade. Os resultados indicaram prevalência global estimada em 14,0% 

e maior ocorrência de hipertensão gestacional, cesariana, macrossomia, prematuridade e hipoglicemia neonatal. O tratamento 

precoce reduziu o desconforto respiratório neonatal em 48% e a cesariana de emergência em 45% entre gestantes com glicemia 

de jejum mais elevada. Intervenções móveis reduziram a cesariana em 24% e as complicações neonatais combinadas em 37%. 

Conclui-se que a assistência deve combinar avaliação precoce das gestantes de maior risco, rastreamento universal entre a 24ª e a 

28ª semana e manejo individualizado. A prevenção da prematuridade e da hipoglicemia neonatal aproxima o conhecimento 

metabólico da proteção neurológica do recém-nascido, fortalecendo sua aplicação na neurociência translacional em saúde. 

Palavras-chave: Diabetes gestacional; Cuidado pré-natal; Resultado da gravidez; Saúde materno-infantil; Neurociência translacional. 

ABSTRACT 

Gestational diabetes mellitus is a frequent metabolic disorder during pregnancy and is associated with maternal, fetal, and 

neonatal complications. This article aimed to analyze the relationship between gestational diabetes and maternal-fetal outcomes, 

emphasizing screening and management strategies in prenatal care. An integrative review was conducted in PubMed/MEDLINE, 

Scopus, and Web of Science, including publications from January 2024 to August 2026. Among 175 identified records, eight 

articles met the eligibility criteria. The results indicated an estimated global prevalence of 14.0% and higher rates of gestational 

hypertension, cesarean delivery, macrosomia, preterm birth, and neonatal hypoglycemia. Early treatment reduced neonatal 

respiratory distress by 48% and emergency cesarean delivery by 45% among women with higher fasting glucose levels. Mobile 

health interventions reduced cesarean delivery by 24% and combined neonatal complications by 37%. Prenatal care should 

therefore combine early assessment of high-risk women, universal screening between 24 and 28 weeks, and individualized 
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management. Preventing preterm birth and neonatal hypoglycemia connects metabolic knowledge to neonatal neurological 

protection, strengthening its application within translational neuroscience in health. 

Keywords: Gestational diabetes; Prenatal care; Pregnancy outcome; Maternal and child health; Translational neuroscience. 

1 INTRODUÇÃO 

A diabetes mellitus gestacional (DMG) corresponde à alteração do metabolismo da glicose identificada durante a gravidez e 

apresenta prevalência global estimada em 14,0%, com variações relacionadas às características populacionais e aos critérios 

diagnósticos utilizados (Sweeting et al., 2024). A condição está associada à obesidade, idade materna avançada, histórico familiar 

de diabetes, DMG anterior e ganho excessivo de peso, embora também possa ocorrer em gestantes sem fatores de risco 

reconhecidos (Sweeting et al., 2024; Kuo et al., 2026). 

A hiperglicemia materna prolongada aumenta o risco de hipertensão gestacional, pré-eclâmpsia, cesariana e desenvolvimento 

posterior de diabetes mellitus tipo 2, enquanto os desfechos fetais e neonatais incluem macrossomia, distocia de ombro, 

prematuridade, hipoglicemia e internação em unidade de terapia intensiva (Eteläinen et al., 2025; Kang et al., 2026). A frequência 

dessas complicações varia conforme o período do diagnóstico, a intensidade da alteração glicêmica e a oportunidade de início do 

tratamento (Bastian et al., 2024; Simmons et al., 2024). 

O rastreamento convencional ocorre entre a 24ª e a 28ª semana, porém pode retardar o tratamento das gestantes que 

apresentam hiperglicemia desde o início da gravidez (Simmons et al., 2024). Em contrapartida, a antecipação universal do exame 

não demonstrou redução consistente dos principais desfechos materno-fetais, indicando a necessidade de combinar avaliação 

precoce das gestantes de maior risco com o rastreamento universal no período convencional (Gomes et al., 2024; Kuo et al., 2026). 

Diante da necessidade de qualificar a assistência pré-natal, o presente artigo tem como objetivo analisar a relação entre 

diabetes gestacional e desfechos materno-fetais, com ênfase nas estratégias utilizadas para rastreamento, controle glicêmico e 

prevenção de complicações durante a gravidez. 

2 METODOLOGIA 

O presente artigo consiste em uma revisão integrativa da literatura, desenvolvida com a finalidade de reunir e analisar 

publicações recentes sobre diabetes mellitus gestacional, estratégias de rastreamento e manejo durante a assistência pré-natal e 

desfechos maternos, fetais e neonatais. A busca bibliográfica foi realizada em agosto de 2026 nas bases de dados 

PubMed/MEDLINE, Scopus e Web of Science. 

Para a construção da estratégia de busca, foram consultados os vocabulários controlados Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH). Foram utilizados os descritores “Diabetes Gestacional”, “Cuidado Pré-Natal”, 

“Diagnóstico”, “Resultado da Gravidez” e “Complicações na Gravidez”, juntamente com seus correspondentes em inglês: 

“Diabetes, Gestational”, “Prenatal Care”, “Diagnosis”, “Pregnancy Outcome” e “Pregnancy Complications”. Também foram 

acrescentados os termos livres “screening”, “management”, “treatment”, “maternal outcomes”, “fetal outcomes” e “neonatal 

outcomes”, a fim de ampliar a recuperação de publicações que utilizassem variações terminológicas. 

Os descritores foram intercruzados por meio dos operadores booleanos AND e OR. Na PubMed/MEDLINE, foi utilizada a 

estratégia: (“Diabetes, Gestational”[MeSH] OR “gestational diabetes”[Title/Abstract]) AND (“Prenatal Care”[MeSH] OR 

screening[Title/Abstract] OR diagnosis[Title/Abstract] OR management[Title/Abstract]) AND (“Pregnancy Outcome”[MeSH] 

OR “maternal outcomes”[Title/Abstract] OR “fetal outcomes”[Title/Abstract] OR “neonatal outcomes”[Title/Abstract]). Na 

Scopus, aplicou-se a combinação: TITLE-ABS-KEY (“gestational diabetes” AND (“prenatal care” OR screening OR diagnosis 

OR management OR treatment) AND (“maternal outcomes” OR “fetal outcomes” OR “neonatal outcomes” OR “pregnancy 

outcomes”)). Na Web of Science, empregou-se a estratégia: TS=(“gestational diabetes”) AND TS=(“prenatal care” OR screening 

OR diagnosis OR management OR treatment) AND TS=(“maternal outcomes” OR “fetal outcomes” OR “neonatal outcomes” OR 

“pregnancy outcomes”). 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: artigos publicados entre janeiro de 2024 e agosto de 2026; textos disponíveis 

em português, inglês ou espanhol; publicações com acesso ao texto completo; investigações com gestantes diagnosticadas com 

DMG ou submetidas ao rastreamento da condição; e artigos que apresentassem resultados relacionados ao diagnóstico, tratamento 
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ou aos desfechos maternos, fetais e neonatais. Foram admitidas revisões sistemáticas, metanálises, revisões guarda-chuva, ensaios 

clínicos randomizados, coortes e análises secundárias de ensaios clínicos. 

Foram excluídas publicações duplicadas, relatos de caso, cartas ao editor, editoriais, protocolos, resumos de eventos e 

materiais sem dados suficientes para análise. Também foram retirados os artigos publicados fora do recorte temporal, aqueles 

direcionados exclusivamente ao diabetes mellitus tipo 1 ou tipo 2 preexistente à gestação, as publicações que não abordavam a 

assistência pré-natal e aquelas que não apresentavam resultados referentes ao rastreamento, manejo ou desfechos materno-fetais. 

A busca inicial identificou 175 publicações, sendo 58 na PubMed/MEDLINE, 71 na Scopus e 46 na Web of Science. Depois 

da organização das referências e da remoção de 59 registros duplicados, 116 publicações permaneceram para a leitura dos títulos 

e resumos. Nessa etapa, 78 registros foram excluídos por não apresentarem relação direta com o objetivo da revisão, permanecendo 

38 artigos para avaliação integral. 

Durante a leitura dos textos completos, 30 artigos foram excluídos: 11 não analisavam desfechos maternos, fetais ou 

neonatais; oito não abordavam estratégias de rastreamento ou manejo pré-natal; seis investigavam exclusivamente diabetes 

preexistente à gestação; três correspondiam a editoriais ou relatos de caso; e dois não apresentavam informações metodológicas 

suficientes para a extração dos resultados. Dessa forma, oito artigos atenderam integralmente aos critérios de elegibilidade e 

compuseram a amostra final da revisão. 

A seleção das publicações ocorreu em quatro etapas: identificação dos registros nas bases de dados, remoção das duplicatas, 

leitura dos títulos e resumos e avaliação integral dos artigos potencialmente elegíveis. O percurso de seleção pode ser resumido 

da seguinte forma: 175 registros identificados, 59 duplicatas removidas, 116 títulos e resumos avaliados, 78 registros excluídos, 

38 textos completos examinados, 30 textos excluídos após a leitura integral e oito artigos incluídos na síntese final. 

Para a extração dos dados, foi elaborado um instrumento contendo autoria, ano de publicação, país, delineamento, tamanho 

da amostra, período gestacional do rastreamento, método diagnóstico, características do manejo, desfechos maternos, desfechos 

fetais ou neonatais, resultados quantitativos e limitações. As informações foram comparadas e organizadas em três eixos: 

rastreamento precoce e convencional da DMG; relação entre intensidade da hiperglicemia e desfechos materno-fetais; e estratégias 

de manejo utilizadas durante a assistência pré-natal. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A síntese das oito publicações selecionadas demonstrou que a diabetes mellitus gestacional (DMG) permanece associada a 

diferenças relevantes nos desfechos maternos e fetais, embora a magnitude das complicações varie conforme o período do 

diagnóstico, os critérios empregados no rastreamento, a intensidade da hiperglicemia e a oportunidade de início do tratamento 

(Sweeting et al., 2024; Kang et al., 2026). Os resultados foram organizados em três eixos: estratégias de rastreamento durante o 

pré-natal, relação entre o perfil glicêmico e os desfechos materno-fetais e intervenções destinadas ao controle metabólico e à 

redução das complicações perinatais (Gomes et al., 2024; Yang et al., 2025). 

A DMG apresenta prevalência global estimada em 14,0%, com variação de 7,1% na América do Norte e Caribe a 27,6% no 

Oriente Médio e Norte da África, enquanto aproximadamente 30% a 70% das gestantes diagnosticadas podem apresentar 

alterações glicêmicas antes da 20ª semana de gestação (Sweeting et al., 2024). A amplitude dos percentuais decorre de diferenças 

populacionais, prevalência de obesidade, idade materna, origem étnica, critérios laboratoriais e adoção do rastreamento universal 

ou seletivo, o que impede a comparação direta entre serviços que utilizam protocolos distintos (Gomes et al., 2024; Kuo et al., 

2026). 

O rastreamento universal entre a 24ª e a 28ª semana permanece como a estratégia com maior padronização, pois coincide 

com o aumento fisiológico da resistência à insulina produzido pelos hormônios placentários, porém a realização exclusiva do teste 

durante esse período pode retardar a identificação de gestantes que já apresentam hiperglicemia no primeiro trimestre (Sweeting 

et al., 2024; Simmons et al., 2024). A metanálise que comparou os métodos de uma e duas etapas constatou que o protocolo de 

uma etapa aumentou em 73% a probabilidade de diagnóstico da DMG em relação ao método de duas etapas, com risco relativo 

de 1,73, embora o maior número de diagnósticos não tenha produzido redução proporcional dos principais desfechos obstétricos 

(Gomes et al., 2024). Os recém-nascidos do grupo submetido ao rastreamento em uma etapa apresentaram risco 24% maior de 
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hipoglicemia neonatal, resultado que pode decorrer da identificação de quadros mais leves, das diferenças entre os limiares 

diagnósticos e do aumento da vigilância glicêmica dos neonatos expostos (Gomes et al., 2024; Kang et al., 2026). 

A análise secundária do ensaio TOBOGM mostrou que as gestantes com DMG identificada antes da 20ª semana, mas tratada 

somente entre a 24ª e a 28ª semana, apresentaram maior frequência de desfechos perinatais adversos do que aquelas cuja 

hiperglicemia surgiu apenas no período convencional de rastreamento, mesmo depois do início do tratamento tardio (Simmons et 

al., 2024). A permanência da hiperglicemia durante as primeiras fases da gestação amplia o tempo de exposição fetal à glicose 

materna, favorece o hiperinsulinismo fetal e pode iniciar alterações no crescimento antes da realização do teste oral de tolerância 

à glicose convencional (Sweeting et al., 2024). 

Entretanto, os benefícios do tratamento precoce não foram uniformes em todos os níveis de alteração glicêmica, visto que 

uma coorte com 3.494 gestantes identificou resultados distintos conforme a glicemia de jejum apresentada no início da gravidez 

(Bastian et al., 2024). Entre as mulheres com glicemia de jejum de 5,3 a 6,0 mmol/L, o tratamento iniciado antes da 12ª semana 

reduziu o risco de desconforto respiratório neonatal em 48% e o risco de cesariana de emergência em 45%, com riscos relativos 

de 0,52 e 0,55, respectivamente, quando comparado ao tratamento iniciado entre a 12ª e a 20ª semana (Bastian et al., 2024). 

Benefícios semelhantes não foram identificados entre as gestantes com glicemia de jejum de 5,1 a 5,2 mmol/L, indicando que o 

rastreamento precoce precisa considerar a intensidade da hiperglicemia para evitar intervenções excessivas em alterações discretas 

e transitórias (Kuo et al., 2026; Bastian et al., 2024). 

A necessidade de selecionar adequadamente as gestantes para o rastreamento antecipado foi reforçada pelo ensaio clínico 

TESGO, que incluiu 967 participantes e comparou o teste oral de tolerância à glicose realizado entre a 18ª e a 20ª semana com o 

rastreamento convencional entre a 24ª e a 28ª semana (Kuo et al., 2026). A antecipação universal do exame não reduziu 

significativamente o desfecho composto formado por cesariana primária, peso ao nascer acima do percentil 90, hipoglicemia 

neonatal, hiperinsulinemia fetal, hipertensão gestacional, pré-eclâmpsia e trauma de nascimento, embora tenha diminuído a 

hipoglicemia neonatal isoladamente (Kuo et al., 2026). O ensaio foi interrompido precocemente por ausência de benefício global 

e ainda identificou maior adiposidade entre os recém-nascidos das gestantes diagnosticadas no rastreamento intermediário, 

demonstrando que a simples antecipação do teste para todas as gestantes não garante melhores resultados materno-fetais (Sweeting 

et al., 2024; Kuo et al., 2026). 

A combinação dos achados sustenta um modelo de rastreamento em dois momentos, no qual a primeira consulta pré-natal 

inclui avaliação de obesidade, idade materna, histórico familiar de diabetes, síndrome dos ovários policísticos, DMG anterior, 

macrossomia prévia e pertencimento a grupos populacionais com maior risco metabólico, seguida de investigação precoce nas 

gestantes com maior probabilidade de hiperglicemia (Bastian et al., 2024; Sweeting et al., 2024). As mulheres sem diagnóstico no 

início da gestação devem realizar o rastreamento universal entre a 24ª e a 28ª semana, pois parte das alterações glicêmicas surge 

somente depois do aumento da resistência à insulina característico da segunda metade da gravidez (Simmons et al., 2024; Kuo et 

al., 2026). 

Além do momento do diagnóstico, a quantidade de valores alterados no teste oral de tolerância à glicose apresentou associação 

direta com a gravidade dos desfechos, conforme demonstrado em uma coorte finlandesa com 4.869 gestantes. Entre as 

participantes, 18,0% apresentaram um valor alterado, 5,7% tiveram dois valores e 1,6% apresentaram três alterações, enquanto 

74,7% permaneceram normoglicêmicas. As gestantes com dois ou mais valores anormais apresentaram desfecho perinatal adverso 

composto em 35,0% dos casos, em comparação com 27,5% entre aquelas com somente uma alteração, correspondendo a uma 

razão de chances ajustada de 1,36. O desfecho neonatal composto, formado por trauma de nascimento, hipoglicemia, 

hiperbilirrubinemia e mortalidade perinatal, ocorreu em 31,1% das gestantes com duas ou mais alterações e em 18,9% daquelas 

com somente um valor anormal, com razão de chances ajustada de 1,88 (Eteläinen et al., 2025). 

A associação entre DMG e complicações obstétricas também foi confirmada por uma revisão guarda-chuva de 27 metanálises 

e 85 associações maternas e neonatais, na qual a doença esteve relacionada a maiores chances de distúrbios hipertensivos da 

gestação, distocia de ombro, indução do trabalho de parto e cesariana (Kang et al., 2026). As razões de chances estimadas foram 

de 1,85 para distúrbios hipertensivos, 1,67 para distocia de ombro, 1,36 para indução do parto e 1,31 para cesariana, indicando 

que o comprometimento materno ultrapassa o controle isolado da glicemia (Kang et al., 2026). Entre os recém-nascidos, foram 

observadas razões de chances de 2,01 para hipoglicemia neonatal, 1,74 para macrossomia, 1,43 para internação em unidade de 

terapia intensiva neonatal e 1,36 para nascimento prematuro (Kang et al., 2026). Parte das associações apresentou qualidade 
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metodológica baixa ou muito baixa, de modo que os valores devem ser interpretados juntamente com o perfil clínico, o controle 

metabólico e as comorbidades maternas (Sweeting et al., 2024; Kang et al., 2026). 

Depois da confirmação diagnóstica, o manejo inicial deve contemplar orientação nutricional individualizada, atividade física 

compatível com as condições obstétricas, controle do ganho de peso e automonitoramento das glicemias de jejum e pós-prandiais, 

com reavaliações frequentes para identificar precocemente a necessidade de tratamento farmacológico (Sweeting et al., 2024; 

Yang et al., 2025). A manutenção de valores glicêmicos acima das metas, principalmente quando a glicemia de jejum permanece 

elevada, exige intensificação terapêutica em tempo oportuno, pois os maiores benefícios do início precoce foram identificados 

justamente nas gestantes com hiperglicemia mais acentuada (Bastian et al., 2024; Eteläinen et al., 2025). O acompanhamento 

precisa integrar atenção pré-natal, nutrição, endocrinologia, obstetrícia e avaliação do crescimento fetal, especialmente diante de 

hipertensão, necessidade de insulina, crescimento acima do percentil esperado ou controle glicêmico insatisfatório (Sweeting et 

al., 2024; Kang et al., 2026). 

As tecnologias móveis constituíram uma estratégia complementar para ampliar o acompanhamento entre as consultas, 

principalmente por meio do registro remoto das glicemias, orientação alimentar, lembretes, comunicação com a equipe e ajustes 

mais rápidos do tratamento (Yang et al., 2025). Uma metanálise de 19 ensaios clínicos randomizados, com 1.821 gestantes com 

DMG, demonstrou que as intervenções de saúde móvel reduziram as chances de cesariana em 24%, de cesariana de emergência 

em 45% e de complicações neonatais combinadas em 37%, com razões de chances de 0,76, 0,55 e 0,63, respectivamente (Yang 

et al., 2025). Também foi identificada melhora da glicemia pós-prandial de duas horas, com diferença média padronizada de −0,36, 

embora a heterogeneidade de 67% indique variações importantes entre aplicativos, frequência do acompanhamento, características 

das participantes e modalidades de intervenção (Yang et al., 2025). 

A incorporação da saúde móvel não elimina a necessidade de consultas presenciais, avaliação do crescimento fetal e análise 

individual dos registros glicêmicos, pois a maior parte dos ensaios acompanhou as participantes somente até o parto e não 

esclareceu a manutenção dos benefícios no período pós-natal (Yang et al., 2025; Sweeting et al., 2024). Barreiras relacionadas ao 

acesso à internet, alfabetização digital, disponibilidade de aparelhos e capacidade das equipes para analisar dados remotamente 

também podem ampliar desigualdades quando a tecnologia é utilizada sem suporte profissional e sem alternativas presenciais 

(Yang et al., 2025). 

Em conjunto, os resultados indicam que a redução das complicações materno-fetais depende da articulação entre identificação 

precoce das gestantes com maior risco, rastreamento universal entre a 24ª e a 28ª semana, classificação da intensidade da alteração 

glicêmica e início rápido do manejo após a confirmação diagnóstica (Simmons et al., 2024; Eteläinen et al., 2025). A antecipação 

indiscriminada do teste não apresentou benefício global, enquanto o tratamento precoce produziu resultados mais favoráveis entre 

gestantes com glicemia de jejum mais elevada, o que favorece uma abordagem estratificada em vez da simples aplicação do 

mesmo protocolo para todas as mulheres (Bastian et al., 2024; Kuo et al., 2026). O pré-natal deve manter vigilância contínua sobre 

controle glicêmico, pressão arterial, ganho de peso, crescimento fetal e adesão terapêutica, com intensificação do cuidado antes 

que a exposição prolongada à hiperglicemia resulte em macrossomia, prematuridade, cesariana, hipoglicemia neonatal ou 

necessidade de internação intensiva (Kang et al., 2026; Sweeting et al., 2024). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A diabetes mellitus gestacional representa uma condição que exige rastreamento oportuno e acompanhamento contínuo 

durante a assistência pré-natal, devido à sua associação com complicações maternas e fetais. A avaliação precoce deve ser 

direcionada principalmente às gestantes com fatores de risco ou alterações glicêmicas mais acentuadas, mantendo-se o 

rastreamento universal entre a 24ª e a 28ª semana para aquelas sem diagnóstico anterior. 

O manejo deve integrar orientação nutricional, atividade física segura, monitoramento glicêmico e tratamento farmacológico 

quando as metas não forem alcançadas. A atuação multiprofissional e a individualização das condutas favorecem a prevenção de 

complicações como hipertensão gestacional, cesariana, macrossomia, prematuridade e hipoglicemia neonatal. Portanto, a 

organização de protocolos que articulem diagnóstico, acompanhamento metabólico e vigilância fetal constitui uma medida 

fundamental para melhorar a qualidade da assistência pré-natal e os desfechos materno-fetais. 
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RESUMO 

O diabetes mellitus constitui um desafio relevante para a saúde pública, devido à elevada prevalência, à necessidade de 

acompanhamento contínuo e ao risco de complicações cardiovasculares, renais, oftalmológicas e neurológicas. O estudo objetivou 

analisar as desigualdades no acesso e na continuidade do cuidado às pessoas com diabetes no sistema público de saúde brasileiro, 

identificando obstáculos e estratégias para a prevenção de complicações crônicas. Realizou-se uma revisão integrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, fundamentada em publicações científicas e documentos institucionais 

relacionados ao diabetes, à equidade, à atenção primária e ao cuidado longitudinal. Os resultados indicaram que barreiras 

socioeconômicas, territoriais, educacionais e organizacionais comprometem o diagnóstico oportuno, o acesso regular aos 

medicamentos, o monitoramento glicêmico e a adesão terapêutica. A fragmentação entre os níveis assistenciais também amplia o 

risco de hospitalizações, incapacidades e mortalidade prematura. Conclui-se que o fortalecimento da atenção primária, a atuação 

multiprofissional, a educação para o autocuidado, a busca ativa e a integração entre serviços podem ampliar a equidade e favorecer 

a aplicação do conhecimento científico na prevenção das complicações do diabetes. 

Palavras-chave: Diabetes mellitus; Saúde pública; Equidade em saúde; Continuidade do cuidado; Complicações crônicas. 

ABSTRACT 

Diabetes mellitus represents a major public health challenge because of its high prevalence, the need for continuous follow-

up, and the risk of cardiovascular, renal, ophthalmological, and neurological complications. This study aimed to analyze 

inequalities in access to and continuity of care for people with diabetes in the Brazilian public healthcare system, identifying 

barriers and strategies for preventing chronic complications. An integrative literature review was conducted using a qualitative 

and descriptive approach, based on scientific publications and institutional documents addressing diabetes, health equity, primary 

care, and longitudinal care. The results indicated that socioeconomic, territorial, educational, and organizational barriers 

compromise timely diagnosis, regular access to medication, glycemic monitoring, and treatment adherence. Fragmentation across 

levels of healthcare also increases the risk of hospitalization, disability, and premature mortality. It is concluded that strengthening 

primary care, promoting multidisciplinary practice, providing self-care education, conducting active follow-up, and integrating 

healthcare services can increase equity and support the translation of scientific knowledge into effective strategies for preventing 

diabetes-related complications. 
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1 INTRODUÇÃO 

O diabetes mellitus é uma condição crônica de elevada relevância para a saúde pública, devido ao crescimento de sua 

prevalência e à associação com doenças cardiovasculares, comprometimento renal, retinopatia, neuropatias e amputações. Em 

2022, aproximadamente 828 milhões de adultos viviam com diabetes no mundo, enquanto cerca de 445 milhões de pessoas com 

30 anos ou mais permaneciam sem tratamento, com maior concentração das dificuldades assistenciais nos países de baixa e média 

renda (NCD Risk Factor Collaboration, 2024). 

As complicações do diabetes podem ser reduzidas mediante diagnóstico oportuno, controle glicêmico, acompanhamento da 

pressão arterial e dos níveis lipídicos, acesso contínuo aos medicamentos e realização periódica de exames preventivos. Entretanto, 

diferenças de renda, escolaridade, localização geográfica e disponibilidade dos serviços interferem na entrada e na permanência 

dos usuários na rede assistencial, ampliando o risco de tratamento irregular, hospitalizações e mortes prematuras (Chung et al., 

2026; Bowen; Alamian; Onufrak, 2025). 

No Brasil, a expansão da atenção primária favoreceu o cadastramento e o acompanhamento das pessoas com diabetes, mas 

ainda existem limitações relacionadas à longitudinalidade, à manutenção do vínculo profissional e ao acesso aos exames 

especializados. A presença de consultas ou registros nas unidades de saúde, portanto, não garante que o usuário receba cuidado 

integrado durante todas as etapas, desde o diagnóstico até a prevenção das complicações crônicas (Tonaco et al., 2026; Wang et 

al., 2024). 

Diante disso, o presente artigo teve como objetivo analisar as desigualdades no acesso aos serviços, as fragilidades na 

continuidade do cuidado e as estratégias de saúde pública direcionadas à prevenção das complicações crônicas do diabetes 

mellitus. 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e abordagem qualitativa, desenvolvida para reunir e 

analisar publicações referentes ao acesso, à continuidade do cuidado e à prevenção das complicações crônicas do diabetes mellitus. 

A busca foi realizada em agosto de 2026 nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scopus e Scientific Electronic Library 

Online (SciELO). Foram utilizados descritores consultados nos Descritores em Ciências da Saúde e no Medical Subject Headings: 

“Diabetes Mellitus”, “Acesso aos Serviços de Saúde”, “Continuidade da Assistência ao Paciente”, “Desigualdades em Saúde”, 

“Complicações do Diabetes” e “Saúde Pública”, bem como seus correspondentes em inglês: “Diabetes Mellitus”, “Health Services 

Accessibility”, “Continuity of Patient Care”, “Health Inequities”, “Diabetes Complications” e “Public Health”. 

Os termos foram combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, com os seguintes cruzamentos: “Diabetes 

Mellitus” AND “Health Services Accessibility”; “Diabetes Mellitus” AND “Continuity of Patient Care”; “Diabetes Mellitus” 

AND “Health Inequities”; e “Diabetes Mellitus” AND “Diabetes Complications” AND “Public Health”. Na SciELO, também 

foram empregados os cruzamentos em português: “Diabetes Mellitus” AND “Acesso aos Serviços de Saúde”; “Diabetes Mellitus” 

AND “Continuidade da Assistência ao Paciente”; e “Diabetes Mellitus” AND “Complicações” AND “Saúde Pública”. 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: artigos publicados entre janeiro de 2024 e agosto de 2026; textos disponíveis 

integralmente; publicações em português, inglês ou espanhol; investigações com população adulta; e artigos que abordassem 

acesso aos serviços, diagnóstico, continuidade assistencial, controle metabólico, educação em saúde ou prevenção de complicações 

do diabetes. Foram aceitas investigações observacionais, ensaios clínicos, revisões sistemáticas, metanálises e revisões de escopo. 

Foram excluídos artigos duplicados, editoriais, protocolos, cartas ao editor, resumos de eventos, dissertações, teses e 

publicações centradas exclusivamente em diabetes gestacional, diabetes infantil, tratamento hospitalar de complicações agudas ou 

comparação de medicamentos sem relação com acesso e continuidade assistencial. Também foram retirados os textos que não 

respondiam à questão norteadora ou apresentavam informações insuficientes sobre os resultados. 
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A busca inicial identificou 186 publicações, sendo 92 na PubMed/MEDLINE, 71 na Scopus e 23 na SciELO. Após a remoção 

de 39 duplicatas, permaneceram 147 registros para leitura dos títulos e resumos. Nessa etapa, 103 registros foram excluídos por 

não apresentarem relação direta com o objetivo, restando 44 artigos para leitura integral. 

Durante a avaliação dos textos completos, 36 artigos foram excluídos: 15 abordavam somente a eficácia farmacológica, nove 

estavam restritos ao atendimento hospitalar de complicações agudas, sete não apresentavam dados sobre acesso ou continuidade 

do cuidado e cinco correspondiam a editoriais ou protocolos. Ao término do processo, oito publicações atenderam integralmente 

aos critérios estabelecidos e compuseram a análise. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A síntese das oito publicações selecionadas demonstrou que o enfrentamento do diabetes mellitus na saúde pública permanece 

condicionado por desigualdades econômicas, territoriais e educacionais, que interferem no diagnóstico oportuno, no acesso aos 

medicamentos, na continuidade do acompanhamento e na prevenção das complicações crônicas. Os resultados foram organizados 

em três eixos: desigualdades no acesso aos serviços de saúde; fragilidades na continuidade do cuidado; e estratégias assistenciais 

e educativas direcionadas à redução de complicações cardiovasculares, renais, neurológicas e oftalmológicas (Chung et al., 2026; 

Wang et al., 2024). 

A magnitude do problema pode ser observada no crescimento mundial da doença. Em 2022, aproximadamente 828 milhões 

de adultos viviam com diabetes, representando um acréscimo de cerca de 630 milhões de casos desde 1990, com aumentos mais 

acentuados em países de baixa e média renda; aproximadamente 445 milhões de adultos com 30 anos ou mais permaneciam sem 

tratamento, situação que favorece diagnósticos tardios e maior ocorrência de lesões vasculares, renais e neurológicas (NCD Risk 

Factor Collaboration, 2024). Tais números indicam que a expansão da prevalência não foi acompanhada por crescimento 

proporcional da capacidade dos sistemas de saúde para identificar, tratar e acompanhar continuamente as pessoas afetadas. 

As desigualdades também foram observadas no cumprimento das metas internacionais de cuidado. Em análise composta por 

levantamentos nacionais de 100 países, somente 63,2% das pessoas com diabetes tinham conhecimento do diagnóstico em 2021; 

entre os indivíduos diagnosticados, 63,2% apresentavam hemoglobina glicada inferior a 8%, 70,8% mantinham pressão arterial 

abaixo de 140/90 mmHg e apenas 31,8% utilizavam estatinas. A utilização de estatinas variou de 9,7% nos países de baixa renda 

para 58,7% nos países de alta renda, enquanto o controle pressórico alcançou 58,3% nos países de renda média-baixa e 82,4% nos 

países de alta renda, demonstrando diferenças expressivas na disponibilidade de medidas preventivas contra eventos 

cardiovasculares (Chung et al., 2026). 

O nível educacional esteve associado à maior probabilidade de diagnóstico e alcance das metas terapêuticas, o que reforça a 

influência das condições sociais sobre a capacidade de compreender orientações, utilizar medicamentos e procurar atendimento 

regularmente. A desigualdade educacional não deve ser interpretada como responsabilidade individual, pois também representa 

diferenças na comunicação entre profissionais e usuários, no acesso à informação confiável e na possibilidade de organizar 

alimentação, atividade física e comparecimento às consultas em contextos marcados por jornadas extensas de trabalho, 

insegurança alimentar e dificuldades de transporte (Chung et al., 2026; Bowen; Alamian; Onufrak, 2025). 

No Brasil, 8,2% dos adultos entrevistados na Pesquisa Nacional de Saúde de 2019 informaram diagnóstico de diabetes. O 

cadastramento em Unidade de Saúde da Família aumentou a possibilidade de realização da última consulta na atenção primária 

em 113% e quase duplicou a chance de atendimento por especialista após encaminhamento; contudo, as pessoas cadastradas 

apresentaram menor probabilidade de serem atendidas pelo mesmo médico das consultas anteriores e de realizarem exame 

oftalmológico no período de um ano. Os achados demonstram que o cadastramento favorece a entrada no sistema e a coordenação 

do encaminhamento, mas não assegura, isoladamente, longitudinalidade, vínculo profissional ou rastreamento regular de 

complicações (Tonaco et al., 2026). 

A diferença entre acesso inicial e continuidade clínica constitui um aspecto central da discussão. A revisão da cascata de 

cuidado do diabetes e da hipertensão reuniu 128 publicações e identificou maior concentração de avaliações nas fases de 

tratamento e controle, que corresponderam a 59,4% das etapas investigadas, enquanto os momentos anteriores ao tratamento, 

como rastreamento, diagnóstico e vinculação aos serviços, receberam menor atenção. No conjunto referente ao diabetes, foram 
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identificadas 16 análises sobre rastreamento, 20 sobre diagnóstico, 21 sobre vinculação, 38 sobre tratamento e 37 sobre controle, 

indicando fragmentação entre as diferentes etapas assistenciais (Wang et al., 2024). 

As perdas acumuladas na cascata ajudam a compreender por que parte da população recebe atendimento somente quando 

surgem sintomas ou complicações. Uma pessoa pode realizar o rastreamento, mas não retornar para confirmar o diagnóstico; pode 

receber o diagnóstico, mas não conseguir consulta regular; ou pode iniciar o tratamento e interrompê-lo devido à falta de 

medicamentos, aos custos de deslocamento ou à comunicação insuficiente com a equipe. Dessa maneira, indicadores restritos ao 

número de consultas ou de pessoas cadastradas podem superestimar a efetividade da assistência, caso não sejam acompanhados 

por informações sobre vinculação, regularidade das consultas, exames preventivos, disponibilidade terapêutica e controle 

metabólico (Wang et al., 2024; Tonaco et al., 2026). 

A continuidade do cuidado apresentou resultados favoráveis quando combinou acompanhamento profissional, apoio familiar, 

ações comunitárias e monitoramento por tecnologias. Uma revisão realizada com pessoas idosas em países asiáticos agrupou as 

intervenções em três categorias: suporte social e educacional; gestão comunitária e integrada da saúde; e monitoramento 

tecnológico. As intervenções produziram reduções de hemoglobina glicada entre 0,28 e 0,70 ponto percentual, acompanhadas por 

melhora da adesão medicamentosa, da autoeficácia, da atividade física, da satisfação e da qualidade de vida (Sari et al., 2025). 

Apesar dos resultados positivos, a concentração da análise em idosos de países asiáticos limita a transferência direta das 

intervenções para outras realidades sociais e sanitárias. No contexto brasileiro, estratégias semelhantes precisam considerar a 

estrutura da Estratégia Saúde da Família, a participação dos agentes comunitários, as diferenças regionais, a disponibilidade de 

profissionais e as dificuldades de acesso enfrentadas por moradores de áreas rurais e periferias urbanas. A continuidade deve 

envolver consultas programadas, busca ativa de usuários ausentes, revisão periódica dos medicamentos, comunicação entre os 

níveis assistenciais e retorno das informações após atendimento especializado (Sari et al., 2025; Tonaco et al., 2026). 

A assistência multiprofissional apresentou efeito relevante sobre fatores diretamente associados às complicações 

cardiovasculares. Uma metanálise com 19 publicações e 6.538 participantes verificou que o cuidado colaborativo reduziu a pressão 

arterial sistólica em 3,27 mmHg, a pressão diastólica em 1,40 mmHg, a hemoglobina glicada em 0,42 ponto percentual e o 

colesterol LDL em 0,16 mmol/L, quando comparado ao cuidado habitual. Os melhores resultados ocorreram nas intervenções que 

reuniram diferentes categorias profissionais, combinaram medidas farmacológicas e não farmacológicas e integraram encontros 

presenciais com acompanhamento remoto (Tu et al., 2024). 

Embora as reduções pareçam discretas no nível individual, sua aplicação contínua em grandes grupos populacionais pode 

diminuir a exposição prolongada à hiperglicemia, à hipertensão e à dislipidemia. O controle simultâneo de tais fatores contribui 

para prevenir infarto, acidente vascular cerebral, doença renal, retinopatia e amputações, justificando a organização de equipes 

com médicos, enfermeiros, nutricionistas, farmacêuticos, profissionais de educação física e agentes comunitários. Entretanto, a 

maior efetividade registrada em países de alta renda indica que os resultados dependem de financiamento, disponibilidade 

profissional, infraestrutura e acesso regular a medicamentos e exames (Tu et al., 2024; Bowen; Alamian; Onufrak, 2025). 

As intervenções de educação e apoio ao autocuidado também apresentaram benefícios clínicos. Uma metanálise com 19 

ensaios clínicos randomizados, envolvendo 3.759 pessoas com diabetes tipo 2 na Região Africana da Organização Mundial da 

Saúde, identificou redução moderada da hemoglobina glicada entre os participantes que receberam educação estruturada e suporte 

para o autocuidado. O efeito agrupado correspondeu a uma diferença padronizada de −0,468, embora tenha sido observada 

heterogeneidade elevada entre as intervenções, com índice (I^2) de 85,5% (Yimer et al., 2025). 

A heterogeneidade indica que a simples oferta de informações não garante resultados uniformes. Programas educativos 

precisam utilizar linguagem acessível, considerar hábitos alimentares locais, avaliar barreiras econômicas, verificar a compreensão 

das orientações e manter acompanhamento após a atividade inicial. Sessões isoladas, excessivamente técnicas ou sem articulação 

com consultas e acesso a medicamentos tendem a apresentar menor capacidade de modificar o controle glicêmico de maneira 

sustentada (Yimer et al., 2025; Sari et al., 2025). 

O acompanhamento remoto, as mensagens educativas e as consultas por telessaúde podem ampliar a continuidade, 

especialmente para pessoas com limitações de mobilidade ou residentes distantes dos serviços. Entretanto, tais recursos podem 

reproduzir desigualdades quando dependem de internet estável, equipamentos adequados e habilidades digitais. A combinação 
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entre atendimento presencial, contato telefônico, visitas domiciliares e ferramentas digitais apresenta maior possibilidade de 

alcançar grupos vulneráveis do que modelos exclusivamente tecnológicos (Bowen; Alamian; Onufrak, 2025; Sari et al., 2025). 

A prevenção das complicações crônicas também exige organização sistemática do rastreamento de lesões em órgãos-alvo. A 

atenção primária deve acompanhar controle glicêmico, pressão arterial e perfil lipídico, além de facilitar avaliação renal, exame 

oftalmológico e inspeção dos pés. A menor realização de exames oftalmológicos entre brasileiros cadastrados nas unidades de 

saúde demonstra que a ampliação da cobertura precisa ser acompanhada por protocolos de convocação, registros clínicos 

integrados e fluxos de referência e contrarreferência (Tonaco et al., 2026; Bowen; Alamian; Onufrak, 2025). 

Na perspectiva da saúde pública, as estratégias mais consistentes incluem rastreamento direcionado aos grupos de maior risco, 

diagnóstico oportuno, garantia de medicamentos, acompanhamento multiprofissional, educação permanente, busca ativa de 

faltosos e integração entre atenção primária e serviços especializados. Os sistemas de informação devem permitir a identificação 

de pessoas sem consulta recente, com controle metabólico inadequado ou com exames preventivos pendentes, possibilitando 

intervenções antes da ocorrência de internações, incapacidade ou perda funcional (Wang et al., 2024; Chung et al., 2026). 

Os resultados analisados permitem concluir que a prevenção das complicações do diabetes depende da associação entre 

acesso, continuidade e qualidade assistencial. A cobertura populacional constitui condição necessária, porém insuficiente quando 

o usuário não encontra o mesmo profissional, não recebe os medicamentos regularmente, não realiza exames preventivos ou não 

consegue manter acompanhamento após o diagnóstico. Políticas públicas orientadas pela equidade devem destinar maior 

intensidade de cuidado às populações com menor renda, escolaridade reduzida, insegurança alimentar, dificuldades de transporte 

e residência em territórios com baixa disponibilidade de serviços (NCD Risk Factor Collaboration, 2024; Bowen; Alamian; 

Onufrak, 2025). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise demonstrou que o diabetes mellitus constitui um desafio crescente para a saúde pública, principalmente devido às 

desigualdades que limitam o diagnóstico oportuno, o acesso aos medicamentos, a realização de exames preventivos e a 

continuidade do acompanhamento. A ampliação da cobertura dos serviços representa um avanço importante, mas precisa estar 

associada à qualidade assistencial, ao vínculo com a equipe e à integração entre a atenção primária e os serviços especializados. 

A prevenção das complicações crônicas requer acompanhamento multiprofissional, educação para o autocuidado, 

disponibilidade contínua de medicamentos, busca ativa de usuários ausentes e monitoramento periódico dos fatores de risco. 

Também se mostra necessário priorizar populações socialmente vulneráveis, considerando barreiras econômicas, territoriais, 

educacionais e digitais que dificultam a adesão ao tratamento. 

Conclui-se que políticas públicas orientadas pela equidade e pela continuidade do cuidado podem reduzir complicações 

cardiovasculares, renais, neurológicas e oftalmológicas, além de evitar internações, incapacidades e mortes prematuras. O 

enfrentamento do diabetes deve integrar prevenção, diagnóstico, tratamento e acompanhamento prolongado, garantindo atenção 

acessível, resolutiva e adequada às necessidades de cada população. 
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RESUMO 
Introdução: A saúde pública ultrapassa o atendimento de doenças já instaladas, pois reúne vigilância, prevenção, promoção da 

saúde, proteção diante de riscos e organização de respostas coletivas. Por alcançar comunidades inteiras e considerar fatores 

sociais, econômicos e ambientais, suas ações interferem diretamente nas oportunidades de viver com saúde, autonomia e 

segurança. Objetivo: Analisar como as ações de saúde pública contribuem para o bem-estar e a qualidade de vida da população. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, realizada em agosto de 2026 mediante 

consultas à PubMed, à Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), à SciELO e ao repositório institucional da Organização Mundial da 

Saúde. A estratégia de busca utilizou os descritores “Bem-Estar”, “Promoção da Saúde”, “Qualidade de Vida”, “Saúde Pública” 

e “Determinantes Sociais da Saúde”, consultados no DeCS e no MeSH e combinados com os operadores booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos completos e documentos institucionais publicados entre 2021 e agosto de 2026, nos idiomas português, 

inglês ou espanhol, que relacionassem ações coletivas de promoção, prevenção, vigilância ou atuação intersetorial ao bem-estar e 

à qualidade de vida. Foram excluídas publicações duplicadas, textos opinativos sem sustentação científica, resumos sem acesso 

ao trabalho completo e estudos restritos a tratamentos individuais sem relação com políticas ou intervenções de saúde pública. A 

análise ocorreu por leitura interpretativa e agrupamento dos resultados em ações preventivas, determinantes sociais e organização 

das respostas coletivas. Resultados e Discussão: A literatura mostra que vacinação, vigilância epidemiológica, saneamento, 

segurança alimentar, educação em saúde, controle de fatores de risco e políticas intersetoriais reduzem a exposição a agravos e 

ampliam a capacidade das pessoas de cuidar da própria saúde. Uma meta-análise com 61 ensaios clínicos identificou melhora 

significativa da qualidade de vida relacionada à saúde após intervenções sobre hábitos de vida, com efeito combinado de 0,38, 

reforçando a utilidade de estratégias preventivas acessíveis e planejadas para diferentes grupos. Entretanto, o bem-estar não 

depende somente de escolhas individuais, uma vez que moradia, renda, trabalho, ambiente, educação, acesso a serviços e 

participação social condicionam tanto a saúde física quanto a mental. Por isso, a Organização Mundial da Saúde propõe integrar 

promoção, prevenção, preparação para emergências, participação comunitária, comunicação e ação intersetorial, de modo que as 

funções essenciais sejam executadas de forma contínua e coordenada. A abordagem orientada ao bem-estar também direciona a 

avaliação das políticas para resultados vividos pela população, como segurança, vínculos sociais, equidade e possibilidade de 

desenvolver projetos de vida, sem reduzir o progresso à ausência de doença. Considerações Finais: As ações de saúde pública 

contribuem para o bem-estar quando combinam prevenção de riscos, promoção de condições saudáveis e redução das 

desigualdades. Sua efetividade depende de planejamento baseado nas necessidades do território, financiamento contínuo, 

profissionais qualificados, participação comunitária e articulação entre saúde, educação, assistência social, habitação, trabalho e 

meio ambiente. 
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RESUMO 
Introdução: A Atenção Primária à Saúde (APS) organiza o primeiro contato da população com o sistema e acompanha pessoas, 

famílias e comunidades ao longo do tempo. Nesse contexto, o acompanhamento contínuo, também denominado longitudinalidade, 

favorece a formação de vínculo, amplia o conhecimento sobre a história e as necessidades do usuário e reduz a fragmentação do 

cuidado, sobretudo entre pessoas idosas e indivíduos com condições crônicas. Objetivo: Analisar a importância do 

acompanhamento contínuo na APS para a qualidade, a integralidade e a resolutividade da assistência. Metodologia: Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, realizada em agosto de 2026 nas bases PubMed, Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS) e Scientific Electronic Library Online (SciELO). A busca utilizou os descritores “Atenção Primária à Saúde”, 

“Continuidade da Assistência ao Paciente”, “Longitudinalidade” e “Integralidade em Saúde”, consultados no DeCS e no MeSH e 

combinados com os operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos completos, publicados entre 2021 e agosto de 

2026, nos idiomas português, inglês ou espanhol, que abordassem a relação entre acompanhamento contínuo, qualidade da 

assistência, vínculo profissional-usuário e resultados em saúde. Foram excluídos estudos duplicados, editoriais, cartas ao editor, 

resumos sem texto completo e publicações que mencionassem a APS sem discutir a continuidade do cuidado. A seleção ocorreu 

por meio da leitura dos títulos, resumos e textos completos, seguida de análise qualitativa e organização dos achados conforme os 

benefícios e os desafios da longitudinalidade. Resultados e Discussão: A síntese mostrou que o contato regular com a mesma 

equipe facilita a identificação precoce de alterações clínicas, o acompanhamento da adesão terapêutica e a adequação das condutas 

às condições sociais e familiares. Em revisão sistemática com pessoas idosas, maior continuidade relacional esteve associada a 

menos internações e atendimentos de emergência, embora os autores tenham apontado a necessidade de ampliar estudos em 

diferentes contextos assistenciais. No Brasil, usuários com problemas de saúde avaliaram mais favoravelmente a longitudinalidade 

e a integralidade, enquanto a satisfação com a unidade também esteve relacionada a melhores escores dos atributos essenciais da 

APS. Contudo, a continuidade depende de acesso oportuno, estabilidade das equipes, registro adequado das informações e 

coordenação com os demais pontos da rede. Dados de profissionais de Sinop, Mato Grosso, indicaram desempenho satisfatório 

da longitudinalidade, mas resultado insuficiente para o acesso de primeiro contato, demonstrando que o vínculo perde efetividade 

quando o usuário encontra barreiras para chegar ao serviço. Considerações Finais: O acompanhamento contínuo qualifica a APS 

porque permite compreender o usuário para além de episódios isolados de doença, fortalece a confiança e favorece intervenções 

precoces e coerentes com cada trajetória de saúde. Seu fortalecimento exige equipes estáveis, acesso facilitado, prontuários 

atualizados e comunicação efetiva na rede de atenção. 
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RESUMO 
Introdução: O cuidado ao paciente grave em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) reúne decisões rápidas, tecnologias complexas 

e mudanças clínicas frequentes, razão pela qual a atuação isolada de uma única categoria profissional não responde a todas as 

necessidades assistenciais. As práticas colaborativas aproximam médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, farmacêuticos, 

nutricionistas, psicólogos e outros profissionais, permitindo integrar conhecimentos e construir um plano de cuidado 

compartilhado. Objetivo: Discutir a contribuição das práticas colaborativas para a segurança e a qualidade do atendimento ao 

paciente grave em ambiente intensivo. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, 

desenvolvida em agosto de 2026 por meio de buscas nas bases PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e SciELO. Foram 

utilizados os descritores “Cuidados Críticos”, “Equipe de Assistência ao Paciente”, “Comunicação Interdisciplinar”, “Relações 

Interprofissionais” e “Unidades de Terapia Intensiva”, identificados no DeCS e no MeSH e combinados com os operadores 

booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos completos publicados entre 2021 e agosto de 2026, em português, inglês ou 

espanhol, que discutissem comunicação, tomada de decisão, trabalho em equipe ou colaboração interprofissional no cuidado 

hospitalar e intensivo. Excluíram-se estudos duplicados, editoriais, cartas, trabalhos sem acesso ao texto completo e publicações 

direcionadas a ambientes sem relação com o atendimento ao paciente grave. A seleção foi realizada mediante leitura dos títulos, 

resumos e textos completos, enquanto os resultados foram analisados qualitativamente e organizados conforme benefícios, 

barreiras e estratégias para o trabalho colaborativo. Resultados e Discussão: Os estudos analisados indicam que a colaboração se 

expressa em visitas multiprofissionais, discussão conjunta de metas, definição clara de responsabilidades, compartilhamento de 

informações e participação do paciente e da família quando possível. A tomada de decisão interprofissional é influenciada pela 

dinâmica do grupo, pela qualidade das informações disponíveis, pelas características do paciente e pelo suporte organizacional, 

enquanto treinamento específico e liderança compartilhada favorecem o processo. A comunicação estruturada também reduz 

ambiguidades e facilita a continuidade das condutas entre turnos e categorias profissionais. Entretanto, diferenças de formação, 

hierarquias rígidas, pouca abertura para questionamentos e falhas na transmissão de informações podem enfraquecer a cooperação 

e aumentar o risco de dano evitável. No cenário intensivo, compartilhar poder e reconhecer a competência de cada integrante são 

condições importantes para que a equipe deixe de funcionar como um agrupamento de especialistas e passe a desenvolver cuidado 

verdadeiramente integrado. Considerações Finais: As práticas colaborativas tornam o atendimento ao paciente grave mais 

coerente, seguro e centrado em necessidades clínicas e humanas. Para consolidá-las, as instituições precisam reservar espaços 

regulares de discussão, adotar instrumentos padronizados de comunicação, esclarecer atribuições e incentivar uma cultura na qual 

diferentes profissionais possam contribuir para as decisões sem barreiras hierárquicas indevidas. 
Palavras-chave: Comunicação Interdisciplinar; Cuidados Críticos; Equipe de Assistência ao Paciente; Unidades de Terapia Intensiva. 



 

26 

REFERÊNCIAS 
BOUCHEZ, Tiphanie et al. Interprofessional clinical decision-making process in health: a scoping review. Journal of Advanced Nursing, Oxford, 

v. 80, n. 3, p. 884-907, 2024. DOI: https://doi.org/10.1111/jan.15865. Disponível em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/37705486/. Acesso em: 

25 ago. 2026. 
GLEESON, Laura L. et al. Interprofessional communication in the hospital setting: a systematic review of the qualitative literature. Journal of 

Interprofessional Care, London, v. 37, n. 2, p. 203-213, 2023. DOI: https://doi.org/10.1080/13561820.2022.2028746. Disponível em: 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/35109753/. Acesso em: 25 ago. 2026. 
XYRICHIS, Andreas; ROSE, Louise. Interprofessional collaboration in the intensive care unit: power sharing is key (but are we up to it?). 

Intensive & Critical Care Nursing, Edinburgh, v. 80, art. 103536, 2024. DOI: https://doi.org/10.1016/j.iccn.2023.103536. Disponível em: 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/37783179/. Acesso em: 25 ago. 2026. 
 



27

FRAGILIDADE EM PESSOAS IDOSAS E A IMPORTÂNCIA DA
AVALIAÇÃO MULTIPROFISSIONAL PARA PREVENÇÃO DE
QUEDAS E PERDA FUNCIONAL
Lucas Andrade Menezes1; Luan Cruz Barreto2; Guilherme Côrtes Brandão3; Maria Aparecida Ferreira Cardoso de
Jesus4; Ana Lucia Pereira da Silva Schiave5; Maria Cristina Silva de Souza Mattos6; Emerson da Silva Gonçalves7;
Carolina de Sá Freitas8; Tauan Caique Ribeiro Torres9; Ana Paula Schultz10

1 Graduando em Medicina pela Faculdade dos Grandes Lagos. E-mail: menezes.lucas420@gmail.com
2 Graduando em Fisioterapia pelo Centro Universitário de Excelência (Unex). E-mail: luanb1215@gmail.com
3 Graduando em Medicina pela UCB. E-mail: guicortesbrandao@gmail.com
4 Graduada em Fisioterapia pela Universidade Unigranrio. E-mail: gabiairam51@gmail.com
5 Graduada em Medicina pela Universidad Interamericana. E-mail: anapsil@live.com
6 Especialista em Pilates e Saúde e Bem-estar. E-mail: maria.mattos@unirio.br
7 Especialista em urgência e emergência pela UNIRIO. E-mail: emerson_dsg@hotmail.com
8 Especialista em Enfermagem do Trabalho pela Universidade Federal Fluminense. E-mail: carolfreitas.enfa@hotmail.com
9 Especialista em Fisioterapia Hospitalar pela Facuminas. E-mail: tauantorresfisio@gmail.com
10 Especialista em Saúde do Idoso pela UFSM. E-mail: anapaulaschultz2021@gmail.com

RESUMO
Introdução: A fragilidade em pessoas idosas constitui uma condição clínica caracterizada pela redução das reservas fisiológicas
e pela maior vulnerabilidade a eventos adversos, incluindo quedas, hospitalizações e perda da capacidade funcional. O
envelhecimento populacional amplia a necessidade de identificar precocemente alterações musculoesqueléticas, cognitivas e
funcionais que comprometem a autonomia. O problema de pesquisa consiste na dificuldade de reconhecer precocemente os
fatores associados à fragilidade e de integrar diferentes avaliações profissionais ao planejamento de intervenções preventivas,
situação que pode favorecer a ocorrência de quedas e a progressão do declínio funcional. Nesse contexto, justifica-se investigar a
contribuição da avaliação multiprofissional para a identificação dos fatores de risco e a organização de estratégias direcionadas à
prevenção de quedas e à preservação da capacidade funcional e da autonomia das pessoas idosas. Objetivo: Analisar a
importância da avaliação multiprofissional na identificação da fragilidade em pessoas idosas e suas contribuições para a
prevenção de quedas, preservação da capacidade funcional e manutenção da autonomia. Métodos: Revisão narrativa da
literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, fundamentada em quatro publicações científicas disponibilizadas para a
pesquisa, publicadas entre 2025 e 2026. A estratégia de busca foi delimitada à Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), contemplando
as bases Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval
System Online (MEDLINE), além da Scientific Electronic Library Online (SciELO) e da PubMed. Foram definidos os
descritores “Idoso”, “Fragilidade”, “Avaliação Geriátrica”, “Acidentes por Quedas” e “Equipe de Assistência ao Paciente”,
combinados pelos operadores booleanos AND e OR. Os critérios de inclusão compreenderam publicações disponíveis
integralmente em português, inglês ou espanhol, relacionadas à fragilidade, avaliação geriátrica, prevenção de quedas e
funcionalidade. Foram excluídos materiais duplicados, textos incompletos e publicações sem relação direta com o objetivo da
pesquisa. Procedeu-se à leitura integral e à síntese descritiva e interpretativa das informações. A ausência de seleção sistemática e
a heterogeneidade metodológica constituíram limitações da revisão. Resultados: A redução da força muscular, as alterações do
equilíbrio e da marcha, as doenças crônicas, a polifarmácia e as condições ambientais inadequadas estiveram relacionadas à
maior vulnerabilidade a quedas e ao comprometimento da autonomia. A avaliação geriátrica ampla realizada no domicílio
apresentou benefícios sobre a capacidade funcional, a qualidade de vida e a redução de hospitalizações. Entretanto, sua aplicação
ambulatorial apresentou resultados menos consistentes em diferentes desfechos clínicos e funcionais. A atuação integrada da
enfermagem, fisioterapia e demais profissionais de saúde favorece a identificação de necessidades clínicas, nutricionais e
funcionais, subsidiando intervenções individualizadas que incluem fortalecimento muscular, treinamento de equilíbrio,
acompanhamento nutricional, revisão medicamentosa e adequação do ambiente domiciliar. Conclusão: A avaliação
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multiprofissional contribui para o reconhecimento precoce da fragilidade e para o planejamento de intervenções destinadas à
prevenção de quedas e à preservação da autonomia. A heterogeneidade dos protocolos assistenciais e o caráter narrativo da
revisão limitam a generalização dos resultados. Recomenda-se a realização de pesquisas longitudinais e ensaios clínicos que
investiguem a efetividade de protocolos multiprofissionais padronizados, especialmente na atenção primária à saúde,
considerando a ocorrência de quedas e a evolução funcional.
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RESUMO
Introdução: A disseminação de informações sobre saúde nas redes sociais modificou o acesso ao conhecimento científico e as
decisões relacionadas à prevenção e ao tratamento de doenças. Entretanto, a circulação de conteúdos falsos ou enganosos suscita
preocupações quanto à segurança das escolhas individuais e à adesão às recomendações profissionais. A problemática consiste
em compreender como a exposição à desinformação nas plataformas digitais influencia as condutas preventivas e terapêuticas da
população. A investigação justifica-se pela necessidade de subsidiar estratégias de educação em saúde e comunicação científica
que favoreçam decisões fundamentadas em evidências. Objetivo: Analisar a influência da desinformação disseminada nas redes
sociais sobre as decisões relacionadas à prevenção e ao tratamento de doenças, considerando suas repercussões nas práticas
individuais de saúde e as possibilidades de enfrentamento desse fenômeno. Métodos: Revisão narrativa da literatura, de
abordagem qualitativa e caráter descritivo, fundamentada em quatro publicações científicas disponibilizadas para a pesquisa,
publicadas entre 2024 e 2025. A estratégia bibliográfica foi delimitada à Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), contemplando as
bases Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval
System Online (MEDLINE), além da Scientific Electronic Library Online (SciELO) e da PubMed. Foram considerados os
descritores “Desinformação”, “Redes Sociais”, “Educação em Saúde”, “Prevenção de Doenças” e “Terapêutica”, combinados
pelos operadores booleanos AND e OR. Os critérios de elegibilidade compreenderam publicações disponíveis integralmente, em
português, inglês ou espanhol, relacionadas à influência das informações digitais sobre comportamentos preventivos e
terapêuticos. A análise interpretativa contemplou os mecanismos de disseminação da desinformação, suas repercussões nas
decisões individuais e as estratégias de enfrentamento descritas nas publicações. Resultados: A circulação de informações
enganosas apresentou associação com a hesitação vacinal, a resistência às recomendações preventivas e a utilização de
tratamentos sem comprovação científica. No âmbito terapêutico, identificaram-se a influência de relatos pessoais e de
influenciadores digitais sobre a automedicação, o uso inadequado de medicamentos e a substituição de orientações profissionais
por informações não verificadas. A personalização algorítmica, a repetição de conteúdos enganosos e a confiança atribuída aos
emissores favoreceram a aceitação de recomendações sem fundamentação científica. A baixa literacia em saúde ampliou a
vulnerabilidade à desinformação, enquanto a educação em saúde, a comunicação científica acessível e a verificação de
informações constituíram estratégias para favorecer decisões fundamentadas em evidências. Conclusão: A desinformação nas
redes sociais interfere nas decisões preventivas e terapêuticas ao favorecer condutas sem fundamentação científica, comprometer
o uso seguro de medicamentos e dificultar a adesão às medidas de prevenção. Seu enfrentamento requer ações educativas,
comunicação institucional acessível e responsabilidade das plataformas digitais. A heterogeneidade metodológica das



30

publicações e a ausência de avaliação direta dos comportamentos individuais limitam o estabelecimento de relações causais.
Recomenda-se a realização de pesquisas longitudinais e estudos de intervenção que avaliem a influência das plataformas digitais
sobre as decisões em saúde e a efetividade de estratégias educativas na prevenção de condutas inadequadas.
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RESUMO
Introdução: As infecções sexualmente transmissíveis constituem importante problema de saúde pública entre adolescentes e
adultos jovens, especialmente pela ocorrência de comportamentos que favorecem a exposição, como uso irregular de
preservativos, baixa procura por testagem e acesso insuficiente a informações qualificadas sobre saúde sexual. Algumas
infecções podem permanecer assintomáticas, dificultando o reconhecimento precoce e contribuindo para a continuidade da
transmissão. Nesse contexto, a educação em saúde apresenta relevância por favorecer conhecimentos, práticas preventivas e
maior aproximação dos jovens com os serviços de saúde. A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de compreender
a contribuição das estratégias educativas para redução dessas vulnerabilidades. Assim, o problema de pesquisa consiste em
compreender de que modo a educação em saúde pode contribuir para a prevenção das infecções sexualmente transmissíveis entre
jovens e para o diagnóstico oportuno. Objetivo: Analisar a importância da educação em saúde na prevenção das infecções
sexualmente transmissíveis entre jovens e sua contribuição para o diagnóstico oportuno. Métodos: Trata-se de uma revisão
narrativa da literatura, de caráter descritivo e analítico. A busca foi realizada na Biblioteca Virtual em Saúde, contemplando
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online, além
da Scientific Electronic Library Online e PubMed. Foram empregados os descritores “Infecções Sexualmente Transmissíveis”,
“Saúde do Adolescente”, “Educação em Saúde”, “Prevenção de Doenças” e “Diagnóstico Precoce”, com seus correspondentes
em inglês, combinados pelos operadores AND e OR. Incluíram-se publicações em português, inglês ou espanhol, disponíveis na
íntegra e relacionadas à prevenção, educação sexual, testagem e diagnóstico de IST entre adolescentes e jovens. Excluíram-se
duplicatas e textos sem relação com a temática, população ou desfechos de interesse. Quatro publicações compuseram o corpus
final, submetido à leitura interpretativa e comparação dos conteúdos. Por utilizar fontes secundárias de domínio científico, não
houve necessidade de submissão a Comitê de Ética. A reduzida quantidade de publicações e a heterogeneidade metodológica
constituíram limitações da revisão. Resultados: Foram identificados uso inconsistente de preservativos, baixa realização de
testagem e persistência de vulnerabilidades relacionadas às práticas preventivas. Entre universitários avaliados em uma das
publicações, 47,22% não utilizavam preservativo continuamente com parceiros fixos, 30,36% apresentavam a mesma condição
com parceiros casuais e 56,07% nunca haviam realizado teste para HIV. As intervenções educativas contribuíram para ampliar
conhecimentos, atitudes preventivas, autoeficácia relacionada ao uso de preservativos e procura por testagem. Conclusão: A
educação em saúde contribui para a prevenção das IST e para o diagnóstico oportuno entre jovens quando associada à testagem,
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ao acesso aos serviços e às medidas de proteção. A problemática investigada demonstra que o conhecimento isolado não assegura
práticas preventivas contínuas, reforçando a necessidade de intervenções educativas permanentes. Recomenda-se ampliar
pesquisas que avaliem, em longo prazo, os efeitos dessas estratégias sobre o uso de preservativos, realização de testes e
identificação precoce das infecções.
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